
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 996.359 - PE (2016/0265121-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FUNDACAO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : DJALMA ALEXANDRE GALINDO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JEREMIAS MONTEIRO DE MELO 
AGRAVADO  : JOSEBIAS MONTEIRO DE MELO 
ADVOGADO : IVANA ALBUQUERQUE SANTOS E OUTRO(S) - PE030585 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. GRATIFICAÇÃO DE 
SERVIDOR PÚBLICO. EXTENSÃO AOS INATIVOS. PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
JULGAMENTO DO TRIBUNAL COM BASE EM LEI LOCAL. SÚMULA 
280 DO STF.
1. Não há falar na violação do art. 535 do CPC/1973, correspondente ao 
art. 1.022 do CPC/2015, quando o acórdão recorrido fundamenta 
claramente seu posicionamento de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada.
2. Inexistindo manifestação expressa da administração pública negando o 
direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, 
mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, ficando caracterizada
a relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).
3. Analisar a pretensão da agravante demanda a interpretação de 
legislação local, o que não é cabível na via eleita. Incidência da Súmula 
280/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 04 de abril de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 996.359 - PE (2016/0265121-4)
  

AGRAVANTE : FUNDACAO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS 
SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

PROCURADOR : DJALMA ALEXANDRE GALINDO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JEREMIAS MONTEIRO DE MELO 
AGRAVADO  : JOSEBIAS MONTEIRO DE MELO 
ADVOGADO : IVANA ALBUQUERQUE SANTOS E OUTRO(S) - PE030585 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pela Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de 

Pernambuco contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial ante a inexistente violação dos dispositivos legais apontados, bem como em 

virtude da incidência das Súmulas 85/STJ e 280/STF e da falta do necessário cotejo 

analítico entre os julgados confrontados para demonstrar o dissídio jurisprudencial 

alegado (e-STJ, fls. 379/384).

Nas razões recursais, insiste a agravante quanto à tese de ofensa ao art. 

1.022 do CPC/2015, argumentando, em síntese, que não houve manifestação da Corte 

de origem acerca da legalidade da extensão aos inativos da gratificação prevista na 

Lei Complementar Estadual n. 59/04 e da incidência da prescrição do fundo de direito.

Defende, ainda, que não há falar na aplicabilidade ao caso da Súmula 280 

do STF, pois o apelo especial visa atacar "interpretação inadequada do art. 1º do 

Decreto n.º 20.910" (e-STJ, 391).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 996.359 - PE (2016/0265121-4)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 379/384):

[...]
O apelo nobre foi manejado com base na alínea "a" do permissivo 
constitucional contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 242):

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO. DIREITO CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE 
POLICIAMENTO OSTENSIVO. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. CARÁTER DE 
GENERALIDADE. EXTENSÃO A INATIVOS E PENSIONISTAS. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
ARBITRADOS DE FORMA EQUÂNIME. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO DE AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

A recorrente alega, nas razões do especial, a existência de violação dos 
arts. 535, II, do CPC/73 e 1º do Decreto Federal n. 20.910/32. Aduz existir 
omissão no acórdão recorrido acerca de pontos considerados essenciais 
ao deslinde da controvérsia, em especial, sobre a aplicação do art. 14 da 
LC Estadual n. 59/2004 e o percebimento de gratificação por militares da 
ativa.
Defende, também, a ocorrência da prescrição do próprio fundo de direito.
Contrarrazões às e-STJ, fls. 300/308.
É o relatório. 
Tenho que a irresignação não merece acolhida.
Registro, desde logo, que não merece prosperar a tese de violação do art. 
535, inciso II, do CPC/73, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, 
claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a 
jurisdição que lhe foi postulada.
No caso em exame, a Corte de origem manifestou-se claramente sobre 
os pontos embargados. Confiram-se os trechos do julgado (e-STJ, fls. 
247/252):

Sobre a questão, veja-se o posicionamento adotado por este relator 
quando da decisão terminativa:
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DO MÉRITO
Em sua petição inicial, os autores-apelados explicaram que, 
pelo simples fato de serem policiais militares inativos, "não 
obtiveram o direito ao recebimento da Gratificação de Risco de 
Policiamento Ostensivo", o que violaria o "princípio 
constitucional da irredutibilidade do valor dos benefícios". Em 
seu entender, referida gratificação teria caráter genérico, vez 
que "abrange todo tipo de atividade policial no âmbito da PMPE 
(...), devendo, pois, ser extensiva aos inativos e pensionistas".
Como se sabe, em se tratando de gratificação genérica, 
estabelecida sem condições e requisitos específicos para a 
sua percepção pelos servidores da ativa, o benefício deve ser 
estendido aos inativos. Portanto, o ponto crucial para o 
deslinde da controvérsia consiste em definir se a Gratificação 
de Risco de Policiamento Ostensivo possui o caráter geral 
alegado pelos recorridos na exordial dos presentes autos.
A gratificação em comento foi criada pela Lei Complementar 
Estadual n° 59/04, diploma que "redefine as atividades 
desenvolvidas pela Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado". O art. 8º da mencionada lei dispõe que o benefício 
será concedido a todos os militares que desenvolvam as 
atividades previstas no art. 2º do mesmo diploma:
Art. 2º O serviço de Policiamento Ostensivo constitui 
atividade-fim da Polícia Militar e abrange as ações de 
segurança pública preventivas e repressivas, com vistas à 
preservação da ordem pública interna, compreendendo o 
policiamento de radiopatrulha, o policiamento de guarda dos 
estabelecimentos prisionais, das sedes dos Poderes 
Estaduais e dos estabelecimentos públicos, o policiamento de 
trânsito urbano e  rodoviário, o policiamento de choque e 
demais modalidades previstas no artigo 24 da Lei n° 11.328, 
de 11 de janeiro de 1996.
Na sentença apelada, o juízo de primeiro grau julgou 
procedente o pleito dos recorridos, por entender que a 
gratificação "é uma vantagem com caráter de generalidade, 
extensível a todos os policiais militares que desenvolvam as 
atividades previstas no art. 2º da referida lei, as quais 
compreendem, na prática, todos os tipos de atividade policial, 
isto a denotar o seu caráter de generalidade".
A tese sustentada pela apelante no presente recurso pode ser 
sintetizada em dois argumentos centrais: a) ausência de 
caráter geral da Gratificação de Risco de Policiamento 
Ostensivo; e b) suposta violação à cláusula de reserva de 
plenário.
Essas alegações são refutadas pela jurisprudência pacífica 
desta Corte de Justiça, que vem apreciando inúmeras 
demandas análogas à hipótese dos autos. Os recentes 
julgados adiante transcritos, colhidos à sorte entre tantos, 
reiteram que o benefício em questão possui natureza genérica, 
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comprovando o quão uníssono é o acervo jurisprudencial a 
respeito do tema:
[...]
Anote-se, ainda, que a LCE n° 59/04 sofreu recente alteração 
pela LCE n° 291/14, passando a prever que, a partir da 
vigência da lei modificadora, a Gratificação de Risco de 
Policiamento Ostensivo será "extensível aos policiais militares 
na inatividade e aos respectivos pensionistas" (art. 8º, § 1º). 
Em outras palavras, a própria lei que criou o benefício em 
comentou acabou por consagrar expressamente os reiterados 
entendimentos desta Corte de Justiça.

Como se vê, os argumentos apresentados pela agravante não são 
aptos a afastar os fundamentos da decisão acima transcrita, uma 
vez que praticamente reproduzem as alegações contidas nas 
razões de sua apelação, as quais foram rechaçadas no julgamento 
monocrático.

Sendo assim, não há falar em omissão do aresto. O fato de o Tribunal a 
quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pela recorrente, 
elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não configura 
omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição 
de embargos de declaração.
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 535 
DO CPC. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. ANÁLISE DE PERDA 
DO INTERESSE RECURSAL. SÚMULA 7/STJ. PENHORA DE 
IMÓVEIS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. LEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgRg no AREsp 849.503/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/4/2016, DJe 
18/4/2016)
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO AO SESI. CELEBRAÇÃO DE 
CONVÊNIO PARA ARRECADAÇÃO DIRETA E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ASSISTENCIAIS. AÇÃO DE COBRANÇA. 
POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. ART. 174 DO 
CTN. POSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO DO VALOR DA DÍVIDA. 
COMPROVAÇÃO.  INVERSÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
REEXAME DE FATOS E  PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
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SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1.  Inexiste  violação  dos  arts.  165,  458  e 535 do CPC quando a 
prestação  jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, 
com enfrentamento e resolução das questões abordadas no 
recurso.
[...]
6. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
quanto à  comprovação do valor da dívida cobrada e à inversão do 
ônus da prova,    implica, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
7.  Conforme  a  jurisprudência  pacífica desta Corte, a aferição do 
quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem 
como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, 
mostra-se inviável em sede de recurso  especial,  tendo  em  vista  a  
circunstância obstativa decorrente do disposto na Súmula 7/STJ.
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp 1.272.229/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 13/4/2016)

Quanto à alegada prescrição, ressalto que a jurisprudência desta Corte é 
no sentido de que, "não havendo a recusa expressa da Administração 
acerca do próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento da ação, por 
se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, incidindo a Súmula 
85/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 450.068/PE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 15/4/2014). 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
POLICIAL MILITAR ESTADUAL. INCORPORAÇÃO DA 
GRATIFICAÇÃO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO AOS 
PROVENTOS DOS INATIVOS E PENSIONISTAS. 
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
85/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram, 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.
II. Para afastar a prescrição do direito de ação, o acórdão recorrido 
concluiu que "a Lei Complementar Estadual nº 059/04, instituidora da 
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Gratificação de Risco de Policiamento Ostensivo e Gratificação de 
Risco de Atividade de Defesa Civil em favor dos militares estaduais 
da ativa, não causou efeitos concretos sobre direitos já adquiridos 
pelos inativos e pensionistas da PMPE, mas sim, configurou-se em 
uma nova vantagem que se pretende fazer estender, na qualidade 
de ex-militar, aposentados. Assim, conforme vasta jurisprudência, 
configurada a omissão da Administração e, ainda, não tendo havido 
qualquer negativa quanto ao pleito perseguido, não há como ser 
reconhecida a prescrição do próprio fundo de direito, contrario 
sensu, afigura-se correta a aplicação da Súmula 85/STJ, por 
evidenciar relação jurídica de trato sucessivo".
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, no julgamento de 
pretensão análoga, "o acolhimento das proposições recursais, em 
detrimento da conclusão do Tribunal de origem quanto ao direito ao 
benefício reclamado - feita com base na interpretação do direito local 
(Lei Complementar nº 59/2004) -, é vedado a este Superior Tribunal 
de Justiça, em decorrência da aplicação do disposto na Súmula 
280/STF: 'Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'" 
(STJ, AgRg no AREsp 650.719/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2015). 
Ainda: STJ, AgRg no AREsp 529.846/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014.
IV. Consoante a jurisprudência desta Corte, "não havendo a recusa 
expressa da Administração acerca do próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas há mais de cinco 
anos do ajuizamento da ação, por se tratar de relação jurídica de 
trato sucessivo, incidindo a Súmula 85/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 
450.068/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 15/04/2014). No mesmo sentido, em casos análogos, os 
seguintes precedentes: STJ, AgRg no AREsp 653.583/PE, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/03/2015; 
AgRg no AREsp 588.332/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/11/2014; AgRg no 
AREsp 573.677/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 29/10/2014.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 596.681/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/11/2015, DJe 
19/11/2015)

No que tange ao mérito, verifica-se que a análise da controvérsia posta 
demandaria o exame de legislação local, tendo em vista que o Tribunal de 
origem adotou como fundamento do decisum a Lei Complementar 
estadual n. 59/04, conforme se extrai das e-STJ, fls. 247/252.
Tal circunstância torna inviável o acolhimento do recurso especial, nos 
termos da aplicação analógica do enunciado n. 280 constante da Súmula 
do STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".
A propósito:

Documento: 1588745 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2017 Página  8 de 4



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. POLICIAL CIVIL. LEI 8.112/90. INTERPRETAÇÃO DE 
LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A Lei Federal 8.112/90, aplicável aos servidores públicos do 
Distrito Federal por força da Lei Distrital 197/91, é materialmente 
local, atraindo, por analogia, o óbice contido no Enunciado 280, da 
Súmula do STF. Dentre os precedentes: AgRg no AREsp 
175.332/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
19/3/2013; AgRg no AREsp 191.422/DF, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 7/5/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 347.948/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/9/2014, DJe 
30/9/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL NOTURNO. 
POLICIAL CIVIL. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que a 
Lei Federal 8.112/90, aplicável aos servidores públicos do Distrito 
Federal por força da Lei Distrital 197/91, é materialmente local, 
atraindo, por analogia, o óbice contido no Enunciado 280, da Súmula 
do STF. Precedentes: AgRg no Ag 1.017.939/DF, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 9/3/2009; REsp 
1.199.249/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 4/11/2010; AgRg no AREsp 80.172/DF, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8/3/2012; AgRg no AREsp 
175.332/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
19/3/2013; AgRg no AREsp 324.798/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/9/2013; RCD no REsp 
1.115.266/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 
3/10/2013.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 191.422/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 
7/5/2014)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, c/c o art. 253, 
parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

Conforme se verifica da decisão combatida, o aresto recorrido não se 

ressente de quaisquer dos vícios descritos no art. 535 do CPC/73, correspondente ao 
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art. 1.022 do CPC/2015, pois fundamentou claramente o posicionamento por ele 

assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

Ademais, observa-se que o entendimento firmado no acórdão recorrido no 

que tange à prescrição seguiu a jurisprudência desta Corte Superior de que, "não 

havendo a recusa expressa da Administração acerca do próprio direito reclamado, a 

prescrição atinge apenas as prestações vencidas há mais de cinco anos do 

ajuizamento da ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, incidindo a 

Súmula 85/STJ" (AgRg no AREsp 450.068/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 15/4/2014).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. POLICIAL MILITAR 
ESTADUAL. INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE POLICIAMENTO 
OSTENSIVO AOS PROVENTOS DOS INATIVOS E PENSIONISTAS. 
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão dos 
Embargos Declaratórios apreciaram, fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
II. Para afastar a prescrição do direito de ação, o acórdão recorrido 
concluiu que "a Lei Complementar Estadual nº 059/04, instituidora da 
Gratificação de Risco de Policiamento Ostensivo e Gratificação de Risco 
de Atividade de Defesa Civil em favor dos militares estaduais da ativa, não 
causou efeitos concretos sobre direitos já adquiridos pelos inativos e 
pensionistas da PMPE, mas sim, configurou-se em uma nova vantagem 
que se pretende fazer estender, na qualidade de ex-militar, aposentados. 
Assim, conforme vasta jurisprudência, configurada a omissão da 
Administração e, ainda, não tendo havido qualquer negativa quanto ao 
pleito perseguido, não há como ser reconhecida a prescrição do próprio 
fundo de direito, contrario sensu, afigura-se correta a aplicação da Súmula 
85/STJ, por evidenciar relação jurídica de trato sucessivo".
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, no julgamento de pretensão 
análoga, "o acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 
conclusão do Tribunal de origem quanto ao direito ao benefício reclamado 
- feita com base na interpretação do direito local (Lei Complementar nº 
59/2004) -, é vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência 

Documento: 1588745 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2017 Página  10 de 4



 
 

 
da aplicação do disposto na Súmula 280/STF: 'Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário'" (STJ, AgRg no AREsp 650.719/PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
23/04/2015). Ainda: STJ, AgRg no AREsp 529.846/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014.
IV. Consoante a jurisprudência desta Corte, "não havendo a recusa 
expressa da Administração acerca do próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas há mais de cinco anos 
do ajuizamento da ação, por se tratar de relação jurídica de trato 
sucessivo, incidindo a Súmula 85/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 
450.068/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 15/04/2014). No mesmo sentido, em casos análogos, os seguintes 
precedentes: STJ, AgRg no AREsp 653.583/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/03/2015; AgRg no AREsp 
588.332/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/11/2014; AgRg no AREsp 573.677/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/10/2014.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 596.681/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/11/2015, DJe 19/11/2015)

Registra-se, por fim, que o Tribunal de origem, ao decidir a lide, 

fundamentou o seu entendimento com base em legislação estadual (LC 59/04), 

circunstância que inviabiliza o conhecimento da insurgência ante a necessidade do 

exame de legislação local. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0265121-4 AREsp 996.359 / PE

Números Origem:  00068976020138170480  03740945  374094500

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDACAO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PROCURADOR : DJALMA ALEXANDRE GALINDO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JEREMIAS MONTEIRO DE MELO 
AGRAVADO  : JOSEBIAS MONTEIRO DE MELO 
ADVOGADO : IVANA ALBUQUERQUE SANTOS E OUTRO(S) - PE030585 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PROCURADOR : DJALMA ALEXANDRE GALINDO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JEREMIAS MONTEIRO DE MELO 
AGRAVADO  : JOSEBIAS MONTEIRO DE MELO 
ADVOGADO : IVANA ALBUQUERQUE SANTOS E OUTRO(S) - PE030585 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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